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MINISTÉRIO PÚBLICO DESERGÍPE . 
~ } PRO~U~DORIA-Gl:RAL ·DE .JUSTIÇA . 

" • - 1 . 

PORTARIA Nº 3.603/201-7 
DE 2o DE .OUTUBRO DE 2017. 

'· 

Autorizçi _ a , prorrogação: do . pràzo, para 
realizaÇão : de . Au(jiforia.. Nisimdo . a . 

· avaliação- da gest~o · patrimoni~I do ·. 
Ministério . Públicà de Sergipe, pel.a ·. 
Divisão de Cont~ole Interno., · 

q P_ROCURADÓR-GERA~ DE JUSTIÇA, rio uso c;tas ~tribuições que lhes 
~.ão conf~_ridas pela Lei Compl_ementar .. Estadual oº 02, de 12 de·novem,b~o de 1990,: 

. . . " - . ' ( - " ' . - . 

. CONSIDERANDO -que nos. termos do·art. 74·'.da Constituição Federal-- o~· 
. Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário dev.e~ manter. sister:na, de co_ntrol.e 

· .. :interno, '.cuja sua atribuição, de~tre . outras, . é ~ -pe conipro.~ar a leg.alidade ·~é .. os·· 
' resultados, quanto' à eficácia e à eficiência,_ da gestão orçamentária,_ financeira e 

.patrimonial da lnstitui9ão; 
1 : 

, . , CONSIDERANDO tjue ·pelos princípios da simetria · e autonomia. o 
Ministé.rio . Público. ·PO.ssui i.dêntica obrigação de ~stabelecer ·sistemà de controle 
interno próprio;_ · . 

.. . ' CONSIDERANDO. que· ~-Divisão -d~ Controle lqterno tem o papel'de 1
, 

· asse~sorar os gestôres, atravé~ da definição de. estratégias para· o g~renciamenfo . 
. •de_ ·riscos, na identificaÇão e avaliação_ destes, ·além da definição, implantação, . 

avaliação e m-onitoram_erito de controles internos ~déquados. para mitigá-los; 

'CONSIDERANDO a impres~indibÚidade de_-cuidad.oso processo de sele·ção 
do_ objeto; a· ser fiscalizado, haja vista. o vasto campo qe atuação da· Div.isão· de 

. · Cohtrole .interno, s~ comparado aos· seús recursos, e levando em côhsider~~ção 
· ·ta111bém. que a fiscalização d~ve sempre ·almejar o aperfeiçoam~nto ·da 

Administraçãà Pública; , , 

RESOLVE: 

1..-

Art. 1° ·Prorrogar pr~zo para _.conclusão dos· ·tr~balhos de auditc:>ria :. • .i. 

autorizada através da Portaria riº 2.586,2017 e realizada p~la Divisão de Controle 
.Interno até«) dia 31 de novembro d~ 2017, visando --a ·avàuàÇão"da g·estão· 

' ' . .. ' . :,: " 

pa!rimonial' do Ministério·· Público ·de Sergipe e· seus controles· internos, sob ó 
enfoque da economia, eficiência· ~ precisão das. informações, além ~de verificar o· 
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• · 1· MINISTÉRIO ~ÚBUCO DE SERGIPE 
- PROCU~DORIA·GERAL DE JUSTIÇA 

. r - ' 
·. . . \ . ;· 

estág!o c:te adequação da Instituição às hovas regras d.a Contabilidade Pública. · 

Art. 2°· Esta Portaria entrá em vigor nesta dat~, revogadas as disposições· 
~ .. em contrário. 

·-- .~D~-se .ciênéia,·cumpra ~-e .Publiqu~~se. 

. . ' 

urador-Geral de Justiça· 
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